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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE SEGURO DE AUTOMÓVEL. NEGATIVA DE COBERTURA. ALEGAÇÃO DE AGRAVAMENTO INTENCIONAL. EMBRIAGUEZ DO FILHO DO SEGURADO, CONDUTOR DO AUTOMÓVEL.

1. Possível a negativa de cobertura de danos causados em veículo segurado sob a alegação de agravamento intencional. 

2. A embriaguez do condutor do automóvel pode ser considerada causa de agravamento intencional.

3. A perda da cobertura está condicionada à efetiva constatação de que o agravamento de risco foi condição determinante na existência do sinistro.

4. Havendo cláusula expressa de exclusão contratual, maior razão assiste à seguradora.

APELO PROVIDO.

	Apelação Cível


	Sexta Câmara Cível

	Nº 70027980077


	Comarca de Sapucaia do Sul

	CAIXA SEGURADORA S.A. 


	APELANTE

	LIA TEREZINHA BASTIAN 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento ao apelo.  Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Luís Augusto Coelho Braga (Presidente e Revisor) e Des. Artur Arnildo Ludwig.
Porto Alegre, 19 de março de 2009.

DESA. LIÉGE PURICELLI PIRES, 

Relatora.

RELATÓRIO

Desa. Liége Puricelli Pires (RELATORA)

A fim de evitar tautologia, utilizo o relatório da sentença de folhas 208/212, da lavra da Dra. Clarissa Costa de Lima:

“LIA TEREZINHA BASTIAN, qualificada nos autos, ajuizou ação de cobrança em desfavor de CAIXA SEGURADORA S.A.,igualmente qualificada, alegando, em síntese, que contratou com a requerida o seguro total de seu veículo, sendo que o valor estipulado para o caso de danos materiais era de R$30.000,00 (trinta mil reais) entre outros benefícios. Narrou que em 13/02/2005 seu filho, que estava conduzido o veículo, sofreu um acidente. Disse que informou a requerida, realizando todos os procedimentos de praxe pra o recebimento da indenização. Porém em 19/04/2005 recebeu correspondência da seguradora informando que não teria seus danos ressarcidos sob argumento de que o condutor estava embriagado, afirmou porém, que a seguradora não comprovou o alegado. Postulou a procedência da ação para condenar a requerida ao pagamento integral da apólice de seguro, bem como demais despesas no valor de R$627,00 (seiscentos e vinte e sete reais). Requereu AJG. Juntou procuração e documentos (fls.07 a 32).

Citada(fl.111 - verso), a requerida apresentou contestação (fls. 52/63). Aduziu que o condutor do veículo estava embriagado, que o próprio laudo médico comprova esse fato e, por esse motivo, negou a indenização à autora, uma vez que tal conduta caracteriza descumprimento de cláusula contratada. Postulou a improcedência total da ação. Juntou procuração e documentos (fls.69/106).

Réplica às fls.113/117.

Durante a instrução foi colhido o depoimento pessoal das partes, e ouvidas duas testemunhas.

Memoriais da autora ás fls.178/182 e da ré às fls.183/207.

Sobreveio sentença de procedência da ação, para condenar a ré a pagar à autoriza indenização pela perda total do veículo no valor de R$ 30.000,00, além das demais despesas materiais no valor de R$ 307,00 e das despesas pelo dano com o dente no valor de R$ 230,00, tudo corrigido pelo IGP-M a partir da data do sinistro (13/02/2005) e acrescido de juros legais a partir da citação (26/06/2006). A seguradora foi condenada ao pagamento das custas processuais e honorários ao procurador da autora, fixados em 20% do valor da condenação. 

Irresignada, apelou a ré (fls. 219/251), sustentando restar comprovado tecnicamente que o condutor estava sob influência de álcool, uma vez visíveis os sintomas de embriaguez à época do exame clínico. Insurge-se contra o valor da condenação, alegando que a sentença tomou por base valores constante quanto à garantia contra terceiros, e não sobre o referencial de casco do veículo, ou seja, o valor de mercado do veículo, percebido na tabela FIPE. Mantida a sentença, afirma que deve ser determinada a transferência de propriedade do bem à apelante, livre de qualquer gravame.

Apresentadas as contra-razões (fls. 257/261), vieram os autos à consideração desta Corte.

Registro que foi observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552 do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Desa. Liége Puricelli Pires (RELATORA)

Conheço do recurso, por próprio e tempestivo.

Como se vê dos documentos juntados aos autos (fls. 124/126), as partes firmaram contrato de seguro do automóvel Renault/Clio RL 1.6 pertencente à autora, com vigência de 08/09/2004 a 08/09/2005. Em 13/02/2005, por volta das 5 horas e 40 minutos, o veículo, conduzido pelo filho da segurada, envolveu-se em sinistro, após o condutor perder o controle do veículo, chocando-se com a traseira do veículo num poste da rede de iluminação pública. 

Em primeiro lugar, é preciso ressaltar a inexistência de controvérsia a respeito da ocorrência do sinistro descrito na inicial, durante a vigência do contrato de seguro entabulado entre as partes. 

A questão trazida nos apelos diz com o dever de indenizar os danos ocorridos no automóvel. 

A autora afirma a ocorrência de perda total do veículo segurado. A seguradora, por sua vez, alega que o filho da segurada guiava o automóvel em estado de embriaguez, perdendo o direito à indenização. 

Há cláusula expressa prevendo que o segurado perde o direito à indenização no caso de embriaguez.

O filho da segurada estava embriagado. Circunstância comprovada pela ficha de atendimento ambulatorial, assinada pelo Médico Itanir Roberto Daronco, quando do momento do atendimento do condutor do veículo no Posto de Saúde de Imbé, referindo que o mesmo “apresenta sintomas de embriaguez.” (fl. 19). 

Além disso, a autora, mãe do condutor, tinha ciência de que seu filho esteve numa festa antes do acidente (fls. 145/146):

Juíza: A senhora sabe o que levou o médico a fazer esse tipo de registro então?

Depoente: Porque eu acho que ele sentiu isso nele, não sei.

Juíza: E do que seria o cheiro de álcool?

Depoente: Porque ele veio de uma festa, ele tava numa festa antes de deitar.

Ainda segundo a autora:

Juíza: E quanto os sintomas de embriagues que foi registrado no Posto de Saúde?

Depoente: É, isso aí o médico botou no laudo.

Juíza: A senhora sabe porque?

Depoente: Não.

Juíza: quais eram esses sintomas?

Depoente: Eu li o laudo, disse que ele tava tonto, que ele tava com cheiro de álcool, isso eu vi.

Portanto, resta inequívoco que o filho da segurada, ao conduzir veículo em estado de embriaguez, estaria praticando um ilícito civil e descumprindo norma expressa do contrato firmado entre as partes.

A embriaguez do condutor restou estampada nos autos, afastando, de conseguinte, a indenização pugnada pela apelada. 

A perda da cobertura está condicionada à efetiva constatação de que o agravamento de risco foi condição determinante na existência do sinistro. O agravamento anormal do risco, desde que cabalmente demonstrado pela seguradora, justifica a recusa de pagamento da indenização do seguro. É o caso dos autos.

Nesse contexto, não se pode afastar que  é dever do segurado não agravar os riscos, sob pena de perda da cobertura contratada.

Neste sentido a jurisprudência:

SEGURO. VEÍCULO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ. COBERTURA. Restando suficientemente demonstrado que o condutor do veículo segurado se encontrava em estado de embriaguez, no momento do acidente, não há vingar pretensão à cobertura securitária. Aplicação do art. 768 do novo CC. Situação em que, além de o autor ter se negado a realizar o teste de embriaguez junto ao DML, o laudo pericial e o policial militar que atendeu a ocorrência indicam que estava sob o efeito de álcool. Circunstância em que ocorreu o acidente reveladora de que o demandante agravou o risco assumido pela requerida. Ademais, as condições gerais do contrato isentam a seguradora do pagamento da indenização, em caso de o segurado se negar a fazer o exame clínico/toxicológico. Apelação provida. (Apelação Cível Nº 70024883365, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 10/09/2008)
Ressalto ainda que está se criando a cultura de que “Se dirigir não beba, ou se beber, não dirija”. Isto porque, ao dirigir sob a influência de álcool, o condutor coloca em risco não apenas a própria vida, mas de toda a coletividade.

D I S P O S I T I V O

Com tais considerações, dou provimento ao apelo, julgando improcedente a ação.

Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 1.500,00, corrigido monetariamente pelo IGP-M a contar desta data.

É como voto.

AT

Des. Luís Augusto Coelho Braga (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo.
Des. Artur Arnildo Ludwig - De acordo.
DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA - Presidente - Apelação Cível nº 70027980077, Comarca de Sapucaia do Sul: "À UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO AO APELO."
Julgador(a) de 1º Grau: CLARISSA COSTA DE LIMA









6

